
*Í _-I'I"""-¬¬-¡.

I- ¬ ,_.a=güPE iam"

ESTADO DO DEARÁ , Ai»z-.z;----»-
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA *~ _

"'-'resta Nua'-`f`~' .ff
ANEXO I *_ °""'"r-t'*""

TERMO DE REFERENCIA
OE]ETOz CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVICOS
ESPECIALIZADOS DE PAISAGISMO, INSTALAÇÃO E CONSERVAÇÃO DE JARDINAGEM
NAS ÁREAS INTERNAS E ERTERNAS DAS ESCOLAS PÚBLICAS, BEM COMO AQUISIÇÃO DE
BENS DE CONSUMO (SEM ENTES, ADUBO5, PLANTAS ORNPLMENTAIS E AFINS), COM
VISTA A MANTER A LIMPEZA E I-HGIEINIZAÇÃO, E. INTRODUZIR O SISTEMA DE
AREORIZAÇÃO E PAISAGISMO NOS PREDIOS ESCOLARES MUNICIPAIS, SOB A
RESPONSABILIDADE DA SECRETAMA DE EDUCAÇÃO EÃs:CA.
TIPO DE LICITAçÃO= Mzzzez pz-.zçú paz- Isis;
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação serã em carater sigiloso, conforme art. 15 do
Decreto 10.024/19;
FORNECIMENTO: Por demanda;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa juridica que participa dest.a licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da s.ituação jurídica, qualificação técnica e econêmico-financeira
e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATÃRIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual serã adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Municipio de MORADA NOVA que 6 signatário do instrumento contratual;
C.ONTRATADA: Pessoa Juridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e ê signatãria do contrato
com a Ptdministração Pública;
PREGOEIRA: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que
realiaarã os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação,
abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e a escolha da proposta ou do lance de menor
preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de
apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por,
no minimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessaria assistência a Pregoeira durante a realização do
pregao;
AUTORIDADE SUPERIOR: o titular do Orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido dc
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório,
decidir sobre intpugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos da
Pregoeira, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da
licitação por meio eletrênico e promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
SEDUC: Secretaria de Educação Bãsica;
D.O.M.: Diãrio Oficial dos Municipios;

ORIGEM, MODALIDADE, GIDTERIO DE JULGAMENTO E DA PLWDAAÊNTAÇÃO LEGAL
O presente termo de referência ê oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria Requisitante,
conforme especificação dos lotes abaixo discriminado.

Deverã ser adotada a modalidade licitatoria PREGÃO na forma ELETRONICA, tendo com critêrio de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Federal nf* 10.520, de
17/07'/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, e tem como subsidiaria a Lei nf” 8.666, de 21/D6/ 1993 e

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N”. 725 - CENTRO ¬ MORADA NOVA - CEARA- CEP E25I4fl.IIne

CNPJ D? THE B4D¡üoü1 ou - COF DE BEC 171-4 E-MAIL Iicitaeaomnfieutloolt com hr

ta
.-a-rI""E*El *EI*-P 1"tl

CID__ CF'I

'EP,_3°`.":“SL

I.

I



*Í

Egg:I*›;¿s::l¬eI..

rf -' II R
_ !ƒ¿I¿f;II?`_-I

'-. “Ii -_*
:I I
.¡1¡II.

t"

1¡ iIíESTADO DO OEARÁ ~
PREFEITURA MUNIOIPAL DE MORADA NOVA “I-,__ zs,,g__W

'|_.hII--

alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei nf' 8.073, de 11/09/1990 - Código de Defesa do
Consumidor, Decreto nf* 6.204/0?, Lei Complementar nf` 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar' nf' 147 de 07 de Agosto de 2014, .Lei Complementar nf' 155/2016, de 27 de outubro de 2016,
Decreto Federal nf* 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera
o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes.
JUSTIFICATIVA
Com a determinação de curnprir a Lei Federal nf`. 3.6661'93 de 21 de junho de 1993, com todas as suas
Alterações posteriores e as demais Leis que regem os procedimentos licitatõrios, É que elaboramos o presente
Termo de Referência para nortear a contratação de prestação de serviços de execução de limpeza, capinagem
manual, poda e outros serviços similares, bem como, aquisição de sementes, insumos e plantas, destinados
a arborização e conservação das escolas da Rede Municipal de Ensino, deste municipio.

O cuidado corn a limpeza e higiene dos prêdios públicos, em tempo de pandemia, ê de extrema necessidade
p-.aura que possamos deixar nos equipamentos na ãrea da Educação Bãsica em condições ideais para que
possamos receber os alunos e colaboradores da Rede Municipal de Ensino que integram as Instituições de
ensino do municipio de Morada Nova.

OBJETIVO
Este termo Segue O rito referente ao Artigo 6°, Inciso III da Lei 8666/93, alterada pela Lei nf* 8883/94, ao
disposto no Artigo 3°, incisos 1, II e III da Lei 10.520/2002 elaboramos O presente Termo de Referência para
nortear a futura contratação objeto deste termo para atender as necessidades da Secretaria, para que o
procedimento se torne legal, seja efetuada a seleção de proposta mais vantajosa, tendo por finalidade definir
elementos para a futura contratação de empresas que pratique preços de mercado e qualidade nos produtos,
visando ãformação de contrato.

ESPECIFICAÇÕES Dos LOTES
LOTE 1 - SERVIÇOS

DESCRIÇÃOITEM UND QUANT
I Inlzllz fr-11-III-I I-I-IHr.'._| I 'HI _ IsERvIçO DE LIMPEZA DE TERRENO COM PERRAMENTA
MANUAL, POICE E ENRADA, COM REMOÇAO DO ENTULIIO M*
PARA AREA SRTERNA DA ESCOLA. _ __

,_ Sacer:
I-2 SERVIÇO DE PODA DE ARvORES COM REMOÇÃO DOS GALHOS SERV 650

_IíAf'~1\ÂRHA,,EXTERNA,@A5 ESCOLA _ _ I ,=sERvICO DE MANUTENÇÃO DE JARDINS - COM CORTE DE
GRAIvIA, PODA DE PLANTAS ORNAMENTAIS E NATIVAS COM
REPOSIÇÃO DE INSUMOS. _

3, Mf 1.000

` ` SERvIçO PAISAGISMO, JARDINAGEM, INSTALACAO E PLANTIO4, Mt Ines, DE GRAMAS, PLANTAS ORNAMENTAIS E NATIVAS. __ _ _ _ V _
¬ ¬ SEvIÇ;`O`DE ax'I¬P.AçAo DE ARvOREs ADULTAS (DAP. IGUAL OU SERv5. SUPERIOR A IOCM), COM ARRACANDA TOTAL DE TRONCO E 100

_ REIEES ERTERNAS _ ,
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ITEM DESCRIÇÃO QUANTUND

'_ MUDA PALMEIRA CTCA REVOLUTA ECYCAS REVOLUTA) COM
` ..-f-WCM A 1›5M.I, ¬. _

MUDA 50

"P ;MvDAPHMIMPfv1vA MUDA 1_.coc __
3' 'MUDA DE DRACENA TRICOLOR (DRACENA MARGINATA) COM

I ' e,§IICM DE AL*I"I.;_RA_.
MUDA 50

M2 1.000*_ `-‹`I`. l_`OP`.`AIvIA ES_I§¿I_EIU›.LDA. _
5 MUDA ARI/ORES NA'I'IvAS TIPO IPE (CORES A DEFINIR) COM SMT

' DE ALTURA E COPA COM IMT DE DIAMETRO. MUDA 50

¡- É MUDA DE *PUTA COMPÃCTA (CIIAIIÊÍAECTPAIUS PISIPERA
_ '_ _ PI_I..IP_Em-AUREA)_ COM I:I,SaCM. DE_ALTURA. __

MUDA DE PALMEIRA HAVAI IVEITCHIA MERRILLII) COM RMT DE
f' ALTURA.

MUDA 30

MUDA 50

MUDA PALMEIRA RABO DE RAPOSA (RVODTRTIA BIFURCATA)
COM 2,5MT DE ALTURA.

I..._. . __I _I_.I_¡I_-- ... IIII. III'|

MUDA PAI.MEIR.A FENIX (PI*IOEN`I}{ ROE.BELEN`II) COM IMT DE
ALTURA F. IMT DE DIAMETRO.

¬I

S.

9+

MUDA 50

MUDA 50
III|I|_í_Ç HI'-'10 'MUDA DE "PRIMAvERA (EOUGAINviI.i_EA GLAERÍAS COM

IMT/1,5M'I` DE ALTURA..
MUDA 30

-- ':.'.~r.-.

MUDA PATA DE EI_.EPANTE (SEAUCARNEA) COM rI,Sf:IMT DE
ALTURA.11. MUDA 30

.._... I II .IIIIII.I I II II I ¡ EMUDA DE ARI/ORES NATIVAS DIVERSAS ESPECIES, PADRAO
_ ,1.5MTDEP›I-TUI*-IL _ _12. MUDA 50

13 MUDA DE CLUSIA (CLUSIA PLUMINENSIS) CORES A DEPINIR,
' COMP SIICMDE ALTURA. MUDA 30

I 1--I. ÃDjU_EOätOÃM`C GANA PARA JARDINS (SACA SSRGS) SACA 100 _
I'

` JAIIPINS (SACA 50_.ÍÊG5) ___ __
15 O ADUSOIIDE TERRA VEOETAL PRONTO PARA PLANTIO PARA SACA 150

1__s."` SACO DE ADUIIO INORGANICO TIPO N;á_If;__Io~1cI.1c, ISRC. _ SACO _'I¡-`*5m
' ` `I`.IMI'1¬ADOR DE GRAMA PLASTICO DE COR VERDE SEM SORDA

17' __. COM n,_;_§_CM DE AI:T_I_¿RA. M f
500

JUSTIEICATWA DO CRITERIO DE JULGAMENTO E PORMAÇAO DOS LOTES
justifica-se o critêrio de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que
melhor reflete os anseios da licitação, por ser econõrnica e logisticatnente o mais viãvel, tendo em vista que
os serviços agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores
insignificativos, e o seu agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes,
proporcionando uma maior economia de escada, melhora na padronização, logistica e gerenciamento dos
serviços, jã que a unidade gestora solicitará. O objeto a um nI.'imero menor de fornecedor, bem como maior
agilidade no julgamento do processo. A realização de diversas contratações atravês do cri êrio de julgamento
menor preço por Item, para O objeto em tela se torna inviável por diversos fat omo: Falta de
padronização, necessidades de muitos servidores para gerenciar e fiscalizar os diversos ntratos, perca de
economia de escala e inviabilidade técnica, alêm do número reduzido de servidores para gerencias os
diversos contratos possiveis. Destarte, podemos concluir que a definição do objeto da licitação pública e as
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suas especificidades são discricionãrias, competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse
público demanda obter mediante a contratação.

Acreditatnos, inclusive, que tal agrupamento (IVIENCDR PREÇO POR LOTE) irã resultar em considerável
atnplíação da eornpetitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim
aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em
vista que ela rcceberã mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. A
Administração, com essa decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes
devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as peças Iieitadas, bem como facilitar e otimizar a gestão
do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre vãrios licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer
um deles podcrã comprometer todo o planejamento da prestação de serviços objeto da presente contratação,
que visa atender o interesse Piiblico.

Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contento geral
são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTES poderá gern aos licitantes
ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, serã traduzida em menores preços em sua
proposta global.

Sobre este tema, podemos citar a obra “Temas Polirnicos sobre Licitações e Contratos”, vãrios autores, da
editora Malheiros, na ã ina 74, o se uinte trecho:É

ern geral, a economia de escala ë instrnrnento ƒandarnental para
dirninniçvio de castor. Qnanto rnaior a qaanridade a ser negociada, rnenor
o cristo nnitdrio, que ern decorrência do lvaratearnento do cnsio da
produção (economia de escala na indiistria), qner porqne bd dirninaicdo
da rnargern de lacre (economia de escala geralrnente encontrada no
corne'rcio)”.

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu
pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto
em um único item, desde que devidamente justificada pela ãrea demandante ou pelo pregoeiro, afasta a
possibilidade de restrição indevida ã competitividade. (Acordão 1.167/2012 - TC 000.431/2012-5 - TCU -
Plenãrio - Relator: José Jorge).

Essa mesma Corte se pronunciou atravãs do Acórdão n° 732/2003, no seguinte sentido:

" a qnestdo da tiiabilidade do fracionarnenio deoe ser decidida com base
ern cada caso, pois cada obra tem as snas especificidades, dependo o gestor
decidir analisando qaal a solnçao :nais adeqnada no caso concreto".

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o down divisão do objeto
em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais vantajosa
para a Administração Publica, desde que não haja restrição ã competitividade.
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Assim, dentro da competência discricionitria que ê assegurada ã Administração, optou-se por adotar o
critêrio de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado ãs necessidades e eficiência
administrativas no presente caso.

REFERENCIAL DOS PREÇOS
Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços
do Municipio de MORADA NOVA/CE, anczadas aos autos deste processo.

DA ASSINATURA DU CÚNTRATO
1- C1 Municipio de MORADA NOVA, com a interven_iência da SECRETARIA, assinar-ã contrato com a(s)
vencedora(s) desta licitação, no prazo mãstimo de O5 (cinco) dias, contados da data da convocação ea-:pedida
por esse õrgão, sob pena, de decair do direito ã contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez,
quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior devera extinguir os efeitos da homologação e
da adjudicação através do ato de rescisão e retornarã os autos do processo a Pregoeira, sem prejuizo da
aplicação das sanções cabíveis.
3- A Pregoeira retornarii as atividades de seleção de melhor proposta e convocarã outro licitante, observada
a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições dc habilitação, c assim
sucessivamente.
4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deizsu'
de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento
da ezecução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na ezecução do contrato, comportar*
se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficarã impedido de licitar e contratar com o Municipio de
MORADA NOVA e serã descredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo de até O5 (cinco) anos, sem
prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

na Ftscatrzaçito Is Atrnaaçõas no corrraaro
1 - A fiscalização do contrato dar-se›~ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, serã designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessãrio ã regularização de falhas
ou defeitos observados.
2 - A fiscalização não ezclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitõrios, e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei Federal n” 8.666/93 e suas alterações.
3 - O representante da Administração anotarã em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionãrios it regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessãrio ã regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabiveis.
4 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência šgiczos podera ser
suprimido ou acrescido atê o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da co_ atação, facultada
a supressão ali-m desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 D, inciso
Il da Lei nf* 8666/93.
5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderã ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25*/tz (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei n°
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5.666/93.
6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nm mesmas condições lieitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessãrias.
7- Nenhum acrêscimo ou supressão poderã exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões
resultantes de acordo entre as partes.

DA sUBcoNTRATAçÃo _ UTILIZAÇÃO At›a1~›tAs PARA o LOTE 1 j
1- A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuarã integra e solidãria
perante a Contratante.
2 - As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
3- A Proponente vencedora da licitação, poderã subeontratar os serviços, objeto deste certame, até o limite
de 20% (vinte por cento), com a anuência prêvia da Gestora do Contrato, e em pleno cumprimento do art.
72 da Lei 8.666/93 e suas alterações;
4 - Não poderã ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que tenha sido
considerada inabiiitada.
5 - A Contratada deverã solicitar formalmente ã Gestora do Contrato os pedidos de subcontratação, com
os quais a mesma poderã anuir mediante a apresentação de todos os documentos exigidos no item 6. e
subitens.
6 - Qualquer subcontratação somente serã possivel com a anuência previa da Prefeitura Municipal de
Morada Nova, atravês do responsãvel por cada contrato, que eztigirã contrato firmado entre a empresa
vencedora e o seu subcontratado, mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e
autorização expressa da PMMN.
6.1- Da solicitação prevista no item acima, consttuã expressamente que a empresa contratada 6 a única
responsãvel por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome,
e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
7- O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada serã apresentado ã PMMN, que poderã objetar
relativamente its clãusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar responsabilidades e en.cargos de
qualquer natureza.
8- Neste contrato deverã estar expresso que a empresa CONTRATADA É a única responsãvel por todos os
serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os demais
eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.
9 - Em hipõtese nenhuma haverã relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratados.
10- A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões técnicas ou
administrativas.

DA Isotuaa na rnesfraçao nos ssavtços/coM1=RAs, PAGAMENTO E no
1usEQUtLreR1o Economico
1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente a
todas as disposições constantes da Lei N”. 8.666/93, inclusive quanto m prorrogações, alt rações e rescisões.
2. DA ORDEM DE SERVIÇO/COMPRAS: Os produtos/serviços c 'r tados serão
entregues/executados mediante expedição de ORDEM DE SERVIÇO/COMP por parte da
administração ao licitante vencedor, que indicarão os serviços a serem exe.cutados/entregues, de acordo com
a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da
CONTRATANTE.
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2.1. O contratado deverã entregar os serviços/produtos solicitados na Ordem de Serviço/Compra,
oportunidade em que receberã o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues
nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de
Serviço/Compras;
b) No prazo de no mãximo de U5 (cinco) dias corridos apõs o recebimento da Ordem de Serviço/Compra

. .no horãrio de 07h as 13h (horario local).
2.2. O aceite dos serviços/produtos pelo õrgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos serviços entregues.
2.3. Os serviços/produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Serviço/Compra,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatõrio, no Termo de
Referência e observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
2.4. Para os serviços ou aquisições objeto deste certame, cleverã ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da(s) unidade(s) gestora(s) do Municipio de Morada Nova/CE.
2.4.1. As informações necessarias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gestora(s).
2.5. No caso de constatação da inadequação dos serviços fornecidos ãs normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de serviço e na proposta vencedora a administração os recusarã., devendo ser de
imediato ou no prazo mi-iximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ãs supracitadas condições, sob pena
de aplicação das penalidades cabiveis, na forma da lei e deste instrumento.
3. Os serviços contratados deverão ser executados, observando rigorosamente as especificações contidas no
Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem
ainda ãs normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos,
taxm e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes
sejam imputãveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ãs suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vicios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo õrgão interessado.
4. O prazo para pagamento serã de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.
5. O pagamento somente serã efetuado apõs o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterã o detalhamento dos serviços executados.
5.1. O atesto fica condicionado ã verificação da conforrnidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente executados.
6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficarã pendente até que a Contratada
providencie m medidas saneadoras. Nesta hipõtese, o prazo para pagamento iniciar-se-ã a ds a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
7. Serã efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade ver* a, sem prejuizo
das sanções cabiveis, caso se consta-:Ite que a Contratada: I
7.1. Não produziu os resultados acordados;
7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
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8. Antes do a a_mento, a Contratante realizarã consulta ara verificar a manuten ão das condi ões deP E P E Ç
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser im resso, autenticado e untado ao rocesso deI P
pagamento.
9. O pagamento serã efetuado por meio de Ordem Bancãria de Crédito, mediante depõsito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancãrio indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
10. Serã considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéria para
pagamento.
11. A Contratante não se res onsabilizarã or ual uer des esa ue venha a ser efetuada ela Contratada,_ P P P P
que porventura não tenha sido acordada no contrato.
12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverã ser acrescido de encargos moratõrios apurados com base na
variação do Indice Geral de Pre 'os - Dis onibilidade Interna GP-Dl , divul ado ela Fund. ão Getúliofr É aã

J n I- 1 i 1Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério
"prõ-rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30(trinta) dias.
13 - Deverão ser eniitidas faturas de encerramento ao fitidar os vinculos deste Contrato or es otamento doÉ
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
14- Serão descontados de (forma integral ou parcelado) sobre o valor da fatura., os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.
14.1 - Os serviços serão pagos em conformidade com as medições apresentadas pela empresa vencedora do
certame, e, de acordo com a composição dos preços unitãrios da sua proposta comercial.
15. Em conformidade com a legislação vigente, serã permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno minimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.
16. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12 (doze) meses,
adotando-se a seguinte fõrmula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V =- variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo ou
decréscinio de preço decorrente de reajuste.
17. CONTRATADA, para obter direito ã correção, deverã pleiteã-la por meio de correspondência ã
Secretaria requisitante, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em até 02 (duas)
casas decimais.
lê. Cmo a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteã-
lo, ocorrerã a preclusão do direito;
19. Também ocorrerã a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
OOI'11I1'iz11IO.

nas osiiioaçõss DA CCNTRATANTE
1-Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
2-Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessãrias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do cert - , consoante
estabelece a Lei Federal n-'i 8.666/1993 e suas alterações.  
3-Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorfencia, solicitar
providências da CONTRATADA, que atenderã ou justificarã de imediato.
4-Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
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5-Efetuar os pagamentos devidos ã CGI*-lTRA'l`ADA nas condições estabelecidas neste contrat.o.
6-Determinar o horãrio da realização da entrega dos produtos podendo ser variãvel ern cada local c passível
de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observãncia das leis trabalhistas.
?¬Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
Eš~Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
9-Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as clãusulas
contratuais e os termos de sua proposta
10-Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias.
11»Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento
de todos encargos previdenciãrios, traballiistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
12-Receber o objeto do contrato, através do Setor responsãvel por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade com o art. 73, ll, da Lei n° 8.666/93.

nas osatoaçons na conraamoa
1-Entregar os serviços objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste
Termo e na proposta vencedora do certame;
2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
3¬~ Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
4- Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
5 ¬ Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicarn ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salãrios, previdência social, impostos, encargos sociais,
transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas
e especificas do traballio e legislação correlata, aplicãveis ao pessoal empregado na execução contratual.
6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implica:-em em indagações de carãter têcnico, hipõtese em que serão respondidas no prazo de
24 (vinte e quatro) horas.
7 ¬ Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor
do Contrato.
8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CO1`*l'1`RAT[-\1\I'T'E.
9 ¬- Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
10 ~ Responsabilizar-se por todm as despesas, tais como: alimentação, hospedagem, transporte e afins, para
os seus empregados durante o periodo de prestação dos serviços.
11 ~ Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Cõdigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 3.073, de 1990); @
12 - Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas tecnicas, as leis, os regulamentos
pertinentes.
13. Responsabilizar-se integralmente pela observãncia do dispositivo no titulo Il, capitulo V, da CLT, e na
Portaria n.° 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a
Legislação correlata em vigor a ser exigida.
14. Repor imediatamente, sem õnus para a CC)1`*¬l'TRATAl\l'l"E, as peças substituídas em decorrência de
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instalação incorreta, defeito ou persistência do problema objeto da revisão.
15. Arcar com todos os õnus ou obrigações decorrentes da legislação tributãria, fiscal, comercial, trabalhista,
civil e demais relativas ã operacionalização dos serviços contratados.
16 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do traballio do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
17 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto
n° 7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constant.es na proposta apresentada na licitação.

nas iivraaçoas ii saivçöiis aDMnvisra.à:rivAs
1. Adora-se como critério de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionãveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercicio
prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do
Acõrdão TCU/Plenãrio n° 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

'_ ` 'sí/ã.i-"1'rosz _ sanções QUE ssaiáo Articamisz
1 I- Forjar a_classificação como inicfoempresa ou empresa I . . . . . .dt E uma Um: an Úbmnçãü de tmwnünw fwürecidü 1. Impedimento de licitar pelo periodo de, no miniino, 1

P “I P P “ ,. (am) aaa. Azsi-ass Tou/ri. as sara/aoii.
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em licitações incentivadas ou nao.

durante a sessão de licitaçao para qualquer iiianifestaçao ( t ) as., , . ua ro mes .na sessao publica, gerando tumulto e atrasos no certaine. q

I II' D I -: -II I. P I . ,, I. ¡ ¡ s
escumpm Prãiziis .üsübclmdos PE E .mgüfllfa 2. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 4

III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. (5,315) ¡¬,›,¢¿._-,,.;z5_

3. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 6

J SHIS í-I

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta,

. . _, .. (seis) meses.l-iabilitaçao ou na contratação. '

4. Inipedimento de licitar pelo periodo de, no niinimo, 6

il-|-|-I-l.l.I.l í l I C l

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o
Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer
sentido. (um) am'

5. Inipedimento de licitar pelo período de, no minimo, 1

jí 2? I-I II_I
I-I_ I íífl

VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação ott (Eíflm) 211105-
contratação.

para apurações de sanções de ordem penal.

1 B. Im edimento de licitar elo eriodo de no minimo 5P P P

9. Comunicar ao Ministerio Público Estadual e ou Federal

VII» Não manter as condições liabilitatõrias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro de

j preços. _ _

VIII» Não retirar a nota de (1-1111) flflü-
empenho/não assinatura da Ata.

contrato/nota de empenlio.

8. Impedimento de licitar pelo periodo dc, no minimo, 6
(seis) meses.

11. Impedimento de licitar pelo perio de, no miniino, 1

11. Multa de, no minimo, 10°/ii [dez por cento) do valor do

j _-I? *I
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IX- Entregar o objeto fora do pi'a.zo estabelecido no edital
e termo de referência.

13. Advertência
14. Multa de, no mininio, 0,5 '% (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Apõs o vigésimo dia
podera ser considerada inexecução total ou parcial do

Úbiifêi ._ .

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado,
durante a contratação.

15. Advertência;
17'. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1
(um) ano.
is. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.

Xl- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

18. Advertência
ls. Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, Iimit.ada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo
dia poderã ser considerada inexecução total ou parcial do
objeto. _ _ _ _ _

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou
montagem do (s) equipamento (s) quando previsto no
edital e termo de referência

21. Advertência
22. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 6
(seis) meses.
23. Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso aplicada sobre o valor do equipamento.1

-I-FI H H I |-I-|zl_ LI-I-Il

XIII- Deixar de entregar' documentação original exigida
neste Edital duraiite a licitação ou contratação.

Izlf- Z I I-I | _ Ii I

XIV- Comportar-se de modo initlõneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, ã Administração e ã
sociedade.

21. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho/valor total estiniado para
o item ou lote.

24. Impedimeiito de licitar pelo periodo de, no minimo, 2
(dois) anos.
25. Multa de, no mlninio, 10% (dez por cento) do valor do
coiitrato/nota de empenho.

I-III I-III I I í I-Ç I

\-li-|-I __ IJ-J _

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou
contratação.

2?. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
28. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.
as. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual.

I.í_Z Z I í í-

I1 $_-iI'I'I I_"I I-I'I'\

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionanientos proprios, regulares e
inerentes aos monitoramentos técnico-operacional e
administrativo do_g_erenciamento contratual.

27. Impedimento de licitar com a PMMN pelo periodo
de, no minimo, 1 (um) ano.._. A3/_ _¬

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, ein que
não se comine outra penalidade.

25. lnipcdimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 (dois) anos.

XVIII- Não celebrar contrato. em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

I- K I _ É 2 Inl-I 2

29. Impedimento de Licitar com o municlpio de Morada
Nova por, no minimo, 1(um) aiio.

Z __í_- í í -ll
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XIX- Inexecução total, previsto na Lei 5666/93 e Lei
lÚ.52D/ZÚÚZ.

I-I I I _ 2 'I

32. Inipediinento de licitar com a IIMMIHI por, no minimo,
2 (dois) anos.
33. Multa de, no minimo, 20% (vinte por cento) sobre
valor do contrato/nota de empenho ou valor da parcela.

I I I; _ -I Z Z

EC- Inexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93
e Lei 10.520/2002.

1 (um) ano.
35. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) sobre
valor correspondente a parte não executada.

O

¡¡_¡_¡.¡.¡z¡-¡í

34. Impediniento de licitar com aPMMN por, no minimo,

o

Z I ii! À

.I ¬.

í 

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer

\-|-.ll | I I _

XÊU- Denegrir ou caluniar equipes técnica e da Pregoeira,
bem como pessoas que integrarri os processos da PMMN,
em razão de denúncias sob a acusação de direcionamento
de certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infuridadas, em processo
administrativo instaurado.

34. Inipedimeiito de licitar com a Administração Pública
Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo de 5 (cinco)
anrlül

\_í Z _ I _.Ç_Ç

35. Declaração de inidoneidade
Ç.-I-í I-í _ I-I-I I-I

)¬f_Í>{_III- Demonstrar não possuir idoneidade para
contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

36. Declaração de inidoneidade

tributos.

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação
ou qualquer outro expediente, o carãter competitivo de
procedirnerito licitatúrio público.

XXV- Im cdir, erturbar ou fraudar a realiza -ão deP 5
qualquer ato de procedimento licitatório público.

41. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercício anterior ao da instauração do processo
administrativo.
42. Publicação extraordinãria da decisão condenatõria.
43. Multa de até 20% do faturaniento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
adniinistrativo.
44._Publicação çxtraordinãriida decisãc£p_ndenatúria¿

I_'- I -I l I-I.-_I

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa
jurídica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;

43. Multa de até 20% do faturarnento bruto do último
exercício anterior ao da instauração do processo
administrativo.
aa. Publicação extraordinãria da decisão condenatória.

H-l'|'|'FI'I I' I _ _ Z

XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio econõmico-
linanceiro dos contratos celebrados
com a administração pública

__ ___as. Public

45. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.

" f ` 'i' da decisãç_i_f:ondenatúi'i¿g._H _ _ açao extraordinaiia.

2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidaniente
fundarnentados, e a aceitação da justificativa ficarã a critério da P1VI_Ml~I que deverã examinm a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamüqjustificado e
aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficarã isenta das penalidades mencionadas. ~.
3. Na hipétese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
poderã proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese ein que a vencedora também se sujeitarã ãs
sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderã também ser aplicada a
penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou coiitratar com a Administração Pública, prevista no
art. 7° da Lei ri” 10.250/2002.
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4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos paganientos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigãvel oii judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente ãs
demais sanções previstas neste Edital.
5. O licitante/contratado scrú informado que cstã passível da aplicação da sanção e tcrã o direito de citercer
a defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nü 9.784/1999.
5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo serã encaniinhado para as
anãlises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
6. As niultas serão recolliidas em favor da Contratante, no prazo mãximo de 10 (dez) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na
Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multm,
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

DA itnt:isÃo CONTRATUAL
1. A inexecuç-ão total ou piu'cial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a 01 da Lei n° 8.666/93, de 21/06/93;
1.1. A Rescisão de contrato poderã ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII
do art. 78 da lei 0.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias,
observado o disposto no art. 109, “l”, letra “e”, da mesma lei;
b) Amigãvel, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cuniprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c)
Judicial, nos termos da legislação vigente.
1.2. A Rescisão administrativa ou amigãvel serã precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalnientc motivados nos aiitos do processo, ficando assegurado
o contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:

O não-cumprimento de clãusulas contratuais, especificações e prazos;
b O cumprimento irregular de clãusulas contratuais, especificações c prazos;
c) A lentidão do seu cuniprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa caiisa e prévia comunicação ã Administração;
I) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, aiiotadas na forma do par-ãgrafo pläfeiro do artigo
67 da Lei nf” 8.666, dc 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução
do Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela
niãxima autoridade Administrativa a que estã subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;

.____.~.ãI.-
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l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretatido inodificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parãgrafo priineiro do artigo 65 da Lei nf* 8.666, de 21 de junho de
1993 em caso de não concordãncia por parte da empcsa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatõrio de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas dcsmobilizações e mobilizações e outras
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja nornializada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, iiiipeditiva da execução do
contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimeiito dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no att. 77
desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outreni, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

DA FRAUDE E DA conattrção cj
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação,
de contratação c de execução do objeto contratual. Para os propõsitos deste item, definem-se as seguintes
prãticas:
a) “prãtica corrupta": oferecer, da.r, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prãtica fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) “prãtica conluiada": esquematizar ou estabelecer uni acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do érgão licitador, visaiido estabelecer preços em iiíveis
artificiais e não-competitivos;
d) “prãtica coercitiva": causar da_no ou anieaçar causar dano, direta ou indiretarnente, ãs pessoas ou sua
propriedade, visando influencim sua participação em um processo licitatõrio oii afetar a execução do
contrato.
e) “prãtica obstrutiva”:
(I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes
do orgsmismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de
prãtica prevista neste subitem; - ¬~
(2) atos cuja intenção seja impedir niaterialmentc o exercicio do direito de o organiA% financeiro
multilateral prornover inspeção.
2. Na hipõtese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo sc, em qualquer momento, constatar o cnvolviinento da empresa, diretamente
ou por meio de um agente, em prãticas corruptas, fraudulcntas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao
pa.rticipar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
3. Considerando os propõsitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverã concordar e autorizar que, na liipõtese de o contrato vir a ser finari ciado, em parte ou integralmente,
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por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato
e todos os documentos e registros relacionados àlicitaçäo e a execução do contrato.
4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sançoes administrativas pertinentes, previstas em lei,
se comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em praticas corruptas, fraudulcntas,
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

DO FORO
1- Fica eleito o foro da Comarca de MOR QA NOVA, Estado do Ceara, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, qu não ossa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-

_ se, desde ja, a qualquer outro, por mais privg `aclÊ› ~--. n,

\ x_ _ l._..-¶i"+"!'E=i-1111"-` ¬ \ ¬ ¶`
EDILSO SA VEIRA

Sfilüüfáfí 1.' ` eàqàlp, Iv- . s HF
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CDNTRATD N°.__ _ coI-rIRAIo QUE FAZEM E1~rIRE st A
PREFEITURA MIDIIDIPAL DE MDRADA
NDVA, Armvss DA sEcREIAR1A DE

_ _ _ ,Eno DDIRD LADD
A EMPREsA _ _ __. QUE Ass1M
PARA o FIM QUE A saouta DEc1.ARAM=
PREÃMEULD

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, através da Secretaria de , pessoa
juridica dc direito público interno, com sede a _ _ _ , Morada Nova, Ceará,
inscrita no CNP]/MF sob o nf' _ _ _ , neste ato representado pelo (a)
Secretario(a) de _ _ _, Sr.(a) _ _ , portador(a) do CPF nf*.

, doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa
_ _ _ , com sede a _ _ , inscrita no CNP] sob o nf'.

_ _ , representada por _ _ _ , portador(a) CPF nf*.
_ _ , ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo

com o Edital de PREGAO ELETRONICO Nf*. _ _ , em conformidade com o que preceitua
a Lei Federal nf*. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal nf* 10.520/02,
de 17 de jull1o de 2002, supletivamente pelos principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de
Direito Privado, ben1 como mediante as seguintes cláusulas e condições:

oI.ADsULA PRIMEIRA- DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1.Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRONICO Nf* _ _ , disposições da
10.520, de 117/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei nf* 3.666, de
21/06/ 1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei nf* 8.073, de 11/09/ 1990 - Cõdigo de Defesa
do Consumidor, Decreto nf* 6.204/07, Lei Complementar nf* 123 dc 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar nf* 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nf* 155/2016, de 27 de outubro de
2016, Decreto Federal nf' 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que
altera o titulo Vll-*A da Cottsolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas
disposições estabelecidas no presente contrato.

c:t.AUsULA sEoDN_DA - Do DEJEID
2.1- c:o1×rIRA.'1¬AçAo DE PEssoA JURIDICA PARA I›REsIAçÃo DE ssawcos
EsrE‹:3IALIzADos DE PAIEADISMD, n-JSTALAÇAD E coNsERvA‹;Ao DE JARDINAGEM
MAs ÁREAS INTERNAE E ERTERNAs DAs Es‹:oI.As PÚEI.Ic.As, REM coMo AQUIEIÇAD
DE Estas DE DDNEUMD (sEME1~rIEs,ADUEos, PLANTAE DRIRAMENTAIE E Atams), DDM
vtsTA A MANTER A LIMPEZA E HIDIENIEAÇÃD, E n-rIRoDUzIR o sIsTEMA DE
AREDRIZAÇAD E PAIsAoIsMo Nos PREDIDE EscoI.AREs Muaactlâxt, sos A
REEPDNSAEILIDADE DA EECRETARIA DE EDDDAÇAD EAsIcA, DEEDRME
Es1=E‹::IEIoAçõEs E QUAIaT1DADEs cot~.1sTAI-rrEs Do ANERD 1, Do EDITAL.
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CLÁUEULA TERCEIRA - Do I-IREÇD
3.1~ A CONTRATANTE pagará á COl\ITF.ATADA pela execução do objeto deste contrato o valor
global do Lote de R$ _ _ I I, distribuidos da
seguinte forma: (INSERIR PLANILHA).

CLÁUSULA QUARTA - DA DDTAÇÃC DRÇAMENTARLA
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçamentária nf*: _ _ _ - _ _;
elemento de despesa: _ _ - _ , sub elemento de
despesa: - _ ___, com recursos _ _,
consignado no Orçamento Municipal de 20_.

CLÁUSULA QUDJTA -. DA VICENCIA Do CDNTRATD
5.1. O contrato terá um prazo de vigência até , a partir da data da msinatura, podendo
ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal nf*. 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUsULA sExTA _ DAs ALTERAçÓEs E DA EIsCALIzAçÃo Do CDNTRATD
6.1. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital., Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido atá o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão alám desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § If* e
2 f*, inciso II da Lei nf* 8666/93.
6.2¬ No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1f* e 2f*, da Lei
nf* 3.666/93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições lieitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
6.4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A fiscalização do contrato danse-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanllar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro prõprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã regularização de falhas
ou defeitos observados.
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que- resulte de imperfeições tácnicas ou vicios redibitõrios, e, na ocorrõncia
desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei Federal nf* 8.666/93 e suas alterações. _
6.7 - O representante da Administração anotará em registro pr6prio todas as ocorrõnciadã/Ncionadas com
a execução do contrato, indicando dia, más e ano, bem como o nome dos funcionários ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as providõncias cabíveis.

PFIEEFEITUFIA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANUEL GASTRD, N". Tas - EEHTRD - MDRADA NOVA - CEARA- DEP szssnlilüfl

CNPJ ti? THE s4üIDIJIJ1 DD GGF [IE BID 1?1-4 E MAIL' |ieItacaomn@eutIooIt com hr. 1- | ' _* I I I ' ¬- | + F



I-_iag.- %
""““""*-¬~..

cc ___
__.zs'f"

|_¡'_ÊI|'.__q_¬`

-,____________...-›"'EsTADo no DEARÁ - _
PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NovA gt ,Í`*×¬. `f*'Te'.*s Hari ,..-"¬-.,____________________,,.‹-'

CLÁUEULA sETIMA z DA EDRMA DA I›REsTAçÃo Dos sERvIços/CoMI›RAs,
PACAMENTD E Do REEQUILIERID ECDNCIMICD
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente a
todas as disposições constantes da Lei N”. 8.666/93, inclusive quanto ãs prorrogações, alterações e
rescisões.
7.2. DA ORDEM DE SERVIÇO/COMPRAS: Os produtos/serviços contratados serão
entregues/executados mediante expedição de ORDEM DE SERVIÇO/COMPRA, por parte da
administração ao licitante vencedor, que indicarão os serviços a serem executados/entregues, de acordo
com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da
CONTRATANTE.
7.2.1. O contratado deverá entregar os serviços/produtos solicitados na Ordem de Serviço/Compra,
oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues
nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de
Serviço/Compras;
b) No prazo de no máximo de 05 (cinco) dias corridos apés o recebimento da Ordem de Serviço/Compra
no horário de 0711 ás 1311 (horário local).
7.2.2. O aceite dos serviços/produtos pelo érgão recebedor não exclui a responsabilid.ade civil do
fornecedor por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo
deste edital quanto aos serviços entregues.
7.2.3. Os serviços/produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Serviço/Compra,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatério, no Termo de
Referência e observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
7.2.4. Para os serviços ou aquisições objeto deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome
do da(s) unidade(s) gestora(s) do Municipio de Morada Nova/CE.
7.2.4.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gestora(s).
7.2.5. No caso de constatação da inadequação dos serviços fornecidos ás normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de serviço e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de
imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena
de aplicação das penalidades cabiveis, na forma da lei e deste instrumento.
7.3. Os serviços contratados deverão ser executados, observando rigorosamente as especificações contidas
no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços,
bem ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os
impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos
judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ãs suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vicios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizaree pelos danos causados diretamente šIAdministração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa resp lidade a
fiscalização ou o acompsmliamento pelo érgão interessado. _
7.4. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.
7.5. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalbatnento dos serviços executados.
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7.5.1. O atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contrata.da com os serviços efetivamente executados.
7.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação,
ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficarã pendente até que a
Contratada providencie as medidas sa.neadoras. Nesta hipõtese, o prazo para pagamento iniciar¬-se-ã apõs
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
7.7. Serã efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo
das sanções cabiveis, caso se constate que a Contratada:
7.7.1. Não produziu os resultados acordados;
7.7.2. Deixou de executa.r as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
7.8. Antes do pagamento, a Contratante realizarã consulta para verificar' a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
7.9. O pagamento serã efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agõncia e estabelecimento baneãrio indicado pela Contratad.a, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
7.10. Serã considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancãria para
pagamento.
7.1 1. A Contratante não se responsabilizarã por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos moratõrios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adota.ndo~se o critério
"pró-rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30(trinta) dias.
7.13 - Deverão ser emitidas. faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento
do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
7.14- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.
7.14.1 - Os serviços serão pagos em conformidade com as medições apresentadas pela empresa vencedora
do certame, e, de acordo com a composição dos preços unitãrios da sua proposta comercial.
7.15. Em conformidade com a legislação vigente, serã permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno minimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.
7.16. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12 (doze) meses,
adotando-se a seguinte fõrrnula: Pr - P + (P x V), Onde:
Pr == preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos lftltirnos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo
ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
7.17. CONTRATADA, para obter direito ã correção, deverã pleiteã-Ia por meio de correspondência ã
Secretaria requisitante, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado cwD2 (duas)
casas decimais.
7.13. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleitea-
lo, ocorrerãt a preclusão do direito;
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7.19. Tarnbêm ocorrerã a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇAO (APENAS PARA O VENCEDOR DO LOTE
I)
3.1- A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuar:-1 integra e solidãria
perante a Contratante.
3.2 - As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
3.3- A Proponente vencedora da licitação, poderã subeontratar os serviços, objeto deste certame, atê o
limite de 20% (vinte por cento), com a anuência previa da Gestora do Contrato, e em pleno cumprimento
do art. 72 da Lei 3.666/93 e suas alteraçoes;
3.4 - Não poderã ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatõrio e que tenha sido
considerada inabiiitada.
3.5 - A Contratada deverã solicitar formalmente ã Gestora do Contrato os pedidos de subcontratação, com
os quais a mesma poderã anuir mediante a apresentação de todos os documentos exigidos no item 6. e
subitens.
3.6 - Qualquer subcontratação somente serã possivel com a anuência prêvia da Prefeitura Municipal de
Morada Nova, atravês do responsável por cada co11trato, que exigirã contrato firmado entre a empresa
vencedora e o seu subcontratado, mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e
autorização expressa da PMMN.
3.6.1- Da solicitação prevista no item acima, constarã expressamente que a empresa contratada ê a única
responsãvel por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo
nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
3.7- O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada serã apresentado ã PMMN, que poderã
objetar relativamente ãs clãusulas que possarn vir em seu desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos
de qualquer natureza.
3.3- Neste contrato deverã estar expresso que a empresa CONTRATADA ê a única responsãvel por todos
os serviços executadas pela Subeontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os demais
eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.
3.9 - Em hipótese nenhuma haverã relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratados. '
3 .10- A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões têcnicas
ou administrativas.

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇOES E INFRAÇOES ADMINISTRATIVAS
9.1. Adota-se como critêrio de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento
e tipificação de eventos sancionãveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de
exercicio prêvio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de Ii ' ar e contratar
com a União, Estados, Distrito Iãedeml e Municipios, atendendo a recomendação const no subitem
9.5.1.1 do Acõrdão TCU/Plenãrio ni* 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de
duração:

EVENTOS: S-ANÇ ES QUE SERAO APLICADAS:
I- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de Impedimento de licitar pelo periodo de, no
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em minimo, 1 (um) ano. Acõrdão TCU/PL ni'
licitações incentivaclas ou não. 3074/2011.
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II- Descumprir prazos estabelecidos pela Pregoeira durante a
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão pública,
gerando tumulto e atrmos no certame.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 4 (quatro) meses.

_H ÍÉ'a_ ífllfl I Iii í

III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão pública A
ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação «
solicitada no edital na fase de aceitação da propost
ou na contratação.

IJI Híil

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 (seis) meses.

a, habilitação Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 (seis) meses.

H

V- Apresentar proposta con¬.tercial em desacordo com o Edital,
ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 (um) ano.

- VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou
contratação.

Impedimento de licitar pelo periodo de no minimo
5 (cinco) anos.
Comunictu' ao Ministério Público Estadual e ou
Federal para apurações de sanções de ordem penal.

In I H l'| III I Iii lifl I I_I Inll-I I-I-H

VII- Não manter as condições habilitatõrias durante a execução
do contrato ou da vigência da ata de registro de preços.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 (seis) meses.

VIII- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 (um) ano.
Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

íxl I I End

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
IIE'1`1TILD CIC 1`E”IfE'1'CHCIEI..

Advertência
Multa de, no minimo, 0,5 % (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material
não fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Após o
vigésimo dia poderã ser considerada inexecu.ção
total ou parcial do objeto. P

« X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a
contratação.

Advertência;
Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 (um) ano.
Multa de, no mínimo, 10'/z (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

HI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido

Advertência
Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material
não substituido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos
o vigésimo dia podera ser considerada
inexecução total ou parcial do objeto.

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do
(s) equipamento quando previsto no edital
referência.

e termo de

Advertência
Impedimento de licitar pelo perlo e, no
minimo, 6 (seis) meses.
Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do
equipamento.
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XIII- Deixar de entregar documentação original exigida neste
Edital (quando da utilização da Mo‹_:_I_a_lidade de Pregão

e rõnico durante a licita ão ou contratação

I II I 2 - j

Multa de, no minimo, 10°/e (dez por cento) do
valor do contrato/nota. de empenho/valor total
estimado para o item ou lote.

"  -xlíI.ru=-

. -J _ __Ett 1 - ¬ - - ~ ¬ .
IXIV- Comportar-se de modo inidõneo na licitação ou

contratação, causando preju.izo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao regramento
do edital aos licitantes ã Administração e ã sociedade.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho

Í-I'I-I  -  :-II F
_ I í í Z

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

IIFH I I-_ l I I _

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos proprios, regulares e inerentes aos
monitorarnentos técnico-operacional e administrativo do
gerenciamento contratual. H _ _

Impedimento de licitar' por 5 (cinco) anos.
Multa dc, no rninimo, 10'*/e (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.
Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estad_ual. _ _ _ _

g I

Impedimento de licitar com a PMI*/IN pelo
periodo de, no rninimo, 1 (um) ano.

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou

comine qqtra penalidade._ '_ _ ___

Impedimento de licitar com a PMIVIN por, no
minimo, 2 (dois) anos.

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo

prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não se

de validade de proposta.

deImpedimento de Licitar com o municipio
Morada Nova por, no minimo, 1(um) ano.

141- H-hlzílflfl III I ii

XIX- Inexecução total, previsto na I..ei 8666/93 e Lei
1o.52of2oo2.

Impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, 20% (vinte por cento) sobre
o valor do contrato/nota de empenho ou valor da
pfrcela. V _

I-J.-'I-I _ I-I _ $_Ç_

XX- Inexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e Lei
10.520/2002.

Impedimento de licitar com a PMMN por, no
rninimo, 1 (um) ano.
Multa de, no mínimo, 10°/s (dez por cento) sobre
o valor_çorrespondente aparte não executada

|.|.|iI.I í I _-í Z

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e da Pregoeira, bem
como pessoas que integram os processos da PMMN, em razão
de denúncias sob a acusação de direcionamento de certame, sem
a apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de
provas infundadas, em processo administrativo instaurado.

'I

Impedimento de licitar com a Administração
Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo
de 5 (cinco) ano.

¡i¡,¡ 

-\ Li í ííi

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisque-fi
tribpços. _ ___ _ _ _

«_ I-II í

Declaração de inidoneidade
'I

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com
a Administração em virtude de atos ilicitos praticados.

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
ual uer outro ex ediente o carãter com etitivo deCI 1 P

procedimento ltcitatõrio público.

nsztssçts as tstasssàssse ('59
_ _ _ , _ J

Multa de até 20% do faturamento bruto do ultimo
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Publicação extraordinãria da decisão
condenatõria.
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XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer
' ato de procedimento licitatorio público.

Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Publicação extraordinária da decisão
condenatória. _ í _

| í.í-__n-nisso

§{}z'.`V`l~ Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa
juridica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;

Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Publicação erttraordinãria da decisão

i condenatoria.
L

Multa de ate 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Publicação eatraordinãria da decisão
condenatória.

1 _ _- \J|

XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio econõmico-
financeiro dos contratos celebrados
com a administração pública

Y I-H l-l.H-l.I.l~I|.|'\__ 'Iii

9.2. Serão considerados i.njusti.ficados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficarã a criterio da PMMN que deverã examinar a legalidade
da conduta da contratada. Comprovaclo impedimento ou reconhecida força rnaior, devidamente
justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficarã isenta das penalidades mencionadas.
9.3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10°/e (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
poderã proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora ta_mbem se sujeitarã
ãs sattçiães administrativas previstas neste Edital. Na ocorrãncia de falha maior poderã também ser aplicada
a penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista
no art. 79 da Lei nf* 10.250/2002.
9.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
cliretmnente da pessoa penalizada, amigãvel ou judicialmente, e poderão ser aplicadm cumulativamente as
demais saitções previstas neste Edital.
9.5. CJ licitante/contratado serã informado que esta passivel da aplicação da sanção e terã o direito de
er-tercer a defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 33 da Lei n9 9.784/1999.
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa previa com ou sem manifestação, o processo serã encaminhado para
as anãlises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo mãotimo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas.
na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

ctausuta DÉCIMA. - nas oeatoaçõas Do coNTaaTA1-rrz
10.1. Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA através da emissão de Úrdcrn de C e ou
Serviço.
10.2. Proporcionar ã CCJNTRATADA todas as condiçoes necessãrias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes deste Termocontratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame,
consoante estabelece a Lei Federal nã 3.666/1993 e suas alteraçifics.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providãncias da CONTRATADA, que atendcrã ou justificartli de imediato.
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10.4. Notifictu a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
10.6. Determinar o horario da realização da entrega dos produtos podendo ser variãvel em cada local e
passivel de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observãncia das leis trabalhistas.
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.3. Indicar os locais onde serão entreguesfprestados os produtos/serviços.
10.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
clãusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessãrias.
10.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciãrios, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução
deste Contrato.
10.12. Receber o objeto do contrato, atravãs do Setor responsãvel por seu acompanhamento e fiscalização,
em conformidade com o art. 73, II, da Lei n” 3.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ozatoaçozs DA CQNTRATADA
11.1-Entregar os serviços objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiãneias e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
11.4- Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiãncia
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salãrios, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providãncias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e especificas do traballlo e legislação correlata, aplicãveis ao pessoal empregado na execução
contratual.
11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de carãter técnico, hipotese em que serão respondidas
no prazo de 24 (vinte e quatro] horas.
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente conclições de defeito ou
em desconformitlades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.
11.3 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
11.9 -› Refaxer a entrega do objeto contratual que comprovadam ente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado notificação.
11.10 - Responsabilizar-se por todas as despesas, tais como: alimentação, hospedagem, _ sporte e afins,
para os seus empregados durante o periodo de prestação dos serviços.
11.11 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor [Lei nf* 3.073, de 1990);
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11.12 - Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas tocnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
11.13. Responsabilizar-se integralmente pela observãncia do dispositivo no titulo II, capitulo V, da CLT,
e na Portaria n.9 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem
como a Legislação correlata em vigor a ser exigida.
11.14. Repor imediatamente, sem õnus para a CONTRATANTE, as peças substituídas em decorrência
de instalação incorreta., defeito ou persistência do problema objeto da revisão.
1l..15. Arcar com todos os õnus ou obrigações decorrentes da legislação tributária, fiscal, comercial,
trabalhista, civil e demais relativas ã operacionalização dos serviços contratados.
11.16 -Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendia para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
11.17 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familim' de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7° do
Decreto n° 7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na
licitação.

ct.ÁUsU1_A t;›ÉctMa sitotnvoa - DA FRAUDE E na coaausçläo
12.1. As licitantes devem observsu' e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem-se as
seguintes prãticas:
a) “prãtica corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prãtica fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) "prãtica conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem
o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis
artificiais e não-competitivos;
d) “prãtica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ãs pessoas ou sua
propriedade, visando influencias' sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução do
contrato.
e) “prãtica obstrutiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declmações falsas aos representantes
do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações
de prãtica prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
12.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa ou pe fisica, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo sc, em qualquer momento, constatar o e" vimento da
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em prãticas corruptas, fraudulen , conluiadas,
coercitivao ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.
12.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverã concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente,
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por organismo financeiro multilat.eral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirã que o organismo
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato
e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e ã execução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicarã as sanções administrativas pertinentes, previstas em
lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em prãticas
corruptas, fraudulentto, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato
financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas,
criminais e civeis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DA Rasctsão
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 7.7 a 31 da Lei n9 3.666/93, de 21/06/93;
13.1.1. A Rescisão de contrato poderã ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII
do art. 78 da lei 3.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias,
observado o disposto no art. 109, “I”, letra “e”, da mesma lei;
b) Amigãvel, por acordo entre as partes, caso haja conveniência ptu'a a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da I.ei 3.666/93; c)
Judicial, nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão administrativa ou amigãvel serã precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, fictutdo
msegurado o contraditorio e ampla defesa.
13.4. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de clãusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de clãusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecitnento nos prazos estipulados;
d) C) atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a
sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo
6.7 da Lei n9 3.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que pr 'udique a execução
do Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta relevãncia e atnplo conhecimento justificadas" eterminadas pela
mãxima autoridade Administrativa a que esto subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
I) A supressão, por parte da Admittistração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n” 3.666, de 21 de junho de
1993 em caso de não concordãncia por parte da empcsa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda
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por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de .

O

as

indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras
previstas, assegurad ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumid até que seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabiveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art.
77 desta Lei;
q) A snbcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

I
F
s

CLÁUSULA DÉC MA QUARTA _ Do Fono
14.1 - Fica eleito o oro da Comarca do Municipio de MORADA NOVA - Ce, para diri.tnir quaisquer
dúvidas oriundas de te Contrato não passiveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a
qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, apos lido e julgado conforme, as partes msinam o presente
instrumento, em 03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhm idoneas que também

I o assinam, ptua que surta seus jurídicos e legais efeitos.

MORADA NOVA - CE, de de .

CCNÊ-RATAI×1'r_E _ _

I _ _ I _ _ Ii

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. _ _ _ ____
CPP 1\1.*= _

2. _ _ _ _ _ -
CPsI~t~=_ _ _
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ANEXO III
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Ns _

A empresa , inscrita no CNPJ 11.” ,
corn sede , declara, sob as penas da lei, que atendera as
exigências do Edital no que se refere a habilitação juridica, qualificação técnica e
economico-financeira, e que esta regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade
Social, FGTS e a CNDT.

í, de de 20_

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)
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ANEXO Iv
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

A empresa ¬ __ _, inscrita no CNP] n.°
_ _ _, com sede , declara, sob as penas da
Lei, que até a presente data inexistem fatos irnpeditivos para sua habilitação no
presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

___, depide 20_.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MÚRADA NOVA

|
PREGÃO ELETRONICO Ns |
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ANEXO V

DECLARAÇÃO Nos TERMOS DO INCISO 1›oocIII1:›o ARTIGO 7°
DA CE

A empresa - , CNP] nú. , com sede
declara, em atendimento ao previsto no edital de

Pregão Eletrônico n.° sob as penas da lei, para todos os fins
de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo
licitatório, junto ao Municipio de Morada Nova, Estado do Ceará, que, em
cumprimento ao estabelecido na Lei nú 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU
de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituição Federal, não
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos

, de _í____?_ de 20_.

(assinatura e identificação do responsãvel pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que r de 14
(quatorze) anos, deverã declarar essa condição.
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE
TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENOPORTE

" PREGÃO ELETRONICO Ns

A empresa __ _ _ _, CNP] n.° , com sede
M _ , Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

especificamente para participaçao de licitaçao na modalidade de pregão, que estou
(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito z
do disposto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada
pela Lei Complementar nf* 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nc'
155/2016, de 27 de outubro de 2016.

, __ de de 20___.

 .__í_iiz
(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

¬ 
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ANEXO VII (==-)

DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE VINCULO EMPREGATICIO
COM o MUNICIPIO DE MCRADA NovA.

PREGÃO ELETRONICO Ns _ _

Eu, _ _ _ ___, portador(a) do RG n°
e CPF II” , residente e domiciliado(a) ã

, ocupante do cargo de _, da empresa
_ , inscrita com o CNP] nc* _ ,
com sede ã_ _ _ _, declaro para os devidos fins que não tenho
nenhum vinculo emrfigatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal I
de Morada Nova.

,_ _de de20

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

(ii) A Declaração serã para todos os sfãcios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso. w/

FREEFEITURÂ IHIÚRADA NÚVA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MoRADA NovA A. ,_ ,_,, /' .

I

AV. MANUEL CA-ÊTRC, N”. TEE - CENTFIC - NICRACA NCIVA - CEARA- CEP E294-U.Í.'IUD
CNPJ D7.?B2.H-4üI'DDD1-DD - CEF DE.H2ü.1'¡'1-4. E-MAIL: IIcitiIcaomn@oUtIook.I:oI'I'I.b|' ,
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EsTADo Do CEARA -, l`**=-*----¬¬---¬-- _,
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA ,_ /,«

PELÍ”-‹›-IANEXO VIII
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
PREGÃO ELETRONICO Ns,

Eu, _ , portador(a) do RG nf' , como
representante devidamente constituido da empresa _, inscrita
com o CNP] n° , com sede ã _ , declaro,
sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Codigo Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de
fato do Pregão Eletrúnico de nf* , por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrúnico de nf'
_ _, não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante
potencial ou de fato do Pregão Eletrúnico de n° , por qualquer meio ou por
qualquer pessoa; .

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro _
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrúnico de n° , quanto a participar
ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrrãnico de nu
_ , não serã, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nf*

_ , antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e ue o conteúdo da ro osta a resentada ara artici ar do Pre ão Eletrrãnico de nf*cl .P ÍÍ' . _ .Ê . __ , não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou
recebido de qualquer integrante de (Orgão licitante) antes da abertura
oficial das propostas; e,

(f) que estã plenamente ciente do teor e da eittensão desta declaração e que detúm plenos poderes e
informações para firmã-Ia.

_ , de de 20_. _

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

PREEFEITLIFIA MUNICIPAL UE MURAUA NUVA
AV. MANUEL CASTHU. N”. 'FEE - CENTFIIU - MURAUA NUVA -- CEARA» CEP Eifláilflüü _
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